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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA   

1 - OBJETO 

1.1 - Registro de preços para futura e eventual aquisição de eletrodomésticos, destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, conforme condições e especificações 

contidas neste termo de referência. 

2 - DA PADRONIZAÇÃO 

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 

3 - DA NATUREZA DO OBJETO 

3.1 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

3.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.  

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 Aparador multifuncional, multigroom, 7 em 1, barba cabelo e 

corpo, com lâminas de aço temperado que não quebram, cegam 

ou enferrujam, com 60min de funcionamento. 

UN 01 

02 BEBEDOURO/PURIFICADOR 

 refrigerado 25 l - modelo coluna 

 com 02 torneiras (natural e gelada) 

 reservatório com capacidade mínima de 

 25 litros de água gelada 

 revestimento em aço inox 

 com aparador de água frontal em chapa 

 de aço inox com dreno 

 altura: 125 cm 

 largura: 32 cm 

 profundidade: 54 cm 

UN 02 

03 Lavadora de alta pressão com potência de 1400W 1500PSI, 

127V, com acessórios inclusos 

UN 02 

04 Prancha cerâmica profissional 180º, bivolt. UN 01 

05 Violão eletroacústico, forma do corpo Dreadnought, acabamento 

em verniz fosco, material do tampo Tília, materiais do braço 

Mogno, Material das cordas Metal, orientação da mão Destro, 

quantidade de cordas 06. 

UN 02 
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Item Descrição Unid. Quant. 

06 SELADORA 

 Equipamento utilizado para selar embalagens plásticas para 

 uso em hospitais, clínicas e outros. TIPO/APLICAÇÃO: 

UN 01 

07 Secador de cabelo tourmaline, 2100W, 127v, preto. UN 01 

08 AR CONDICIONADO split inverter 12.000 btus -ciclo quente e 

frio; com controle remoto; voltagem 220v; classificação 

Energética A -Instalação inclusa (Até 5 metros lineares de toda 

tubulação frigorífera e cabos necessários; Suporte metálico da 

condensadora no padrão L (unidade externa); Um furo reto que 

permita a tubulação sair da parte interna do ambiente para 

atingir a parte externa do ambiente, visando permitir que a 

tubulação atravesse a parede; Testes finais para demonstração 

de funcionamento na presença de um responsável pelo local. 

UN 04 

09 BALANÇA DIGITAL ADULTO COM ESTADIÔMETRO: 

Dispositivo para medidas antropométricas, tipo: tipo balança c, 

régua, modelo: elétrica, material: aço c, pintura eletrostática, 

escala graduação: c, escala métrica - mm e cm, faixa medição: 

cerca de 2,0 m, componente i: c, visor digital, componente ii: 

tapete de borracha, componente iii: pés reguláveis, capacidade 

máxima carga: até 250 kg. Funções de auto desligamento 

homologadas pelo INMETRO e aferidas pelo IPEM. 

UN 04 

10 BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL: Capacidade de medição: 150 

kg a 200 Kg. Alimentação por bateria interna de 3 a 6 Volts, com 

fonte bivolt de carregamento externo, Display LCD de no mínimo 

6 dígitos, com backlight instalado diretamente na plataforma da 

balança, plataforma e tampa da plataforma em chapa de aço 

carbono. Alça para transporte resistente. Piso antiderrapante. 

Pés antiderrapantes em borracha sintética permitindo a correção 

do nivelamento. Dimensões: Plataforma - 32 a 39 cm x 28 a 34 

cm. Altura do piso até o topo do equipamento: 8 a 12 cm. Peso 

da balança: 4 a 6 Kg 

UN 02 

11 BATEDEIRA SEMI-INDUSTRIAL, do tipo planetária, na cor 

preta/prata e produzida em material de aço inox, tensão de 220 

volts, 05potência de 600 watts, garantia de 12 meses pelo 

fornecedor, tigela em inox, com tampa, resistente com 

capacidade mínima para 4 litros, com no mínimo 02 (dois) 

batedores para massas pesadas e leves. 

UN 01 

12 CAFETEIRA ELÉTRICA para uso institucional, com capacidade 

mínima para 15 xícaras (600 ml ou mais), sistema de 

aquecimento automático, jarra em vidro ou material resistente ao 

calor, com base aquecida, filtro permanente ou descartável, 

UN 01 
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Item Descrição Unid. Quant. 

indicador de nível de água, e funcionamento em tensão bivolt ou 

conforme especificado no edital. Estrutura em material durável e 

de fácil higienização. 

13 CHALEIRA ELÉTRICA DE ÁGUA com capacidade de 1,8 litros 

em aço inoxidável Modelo CE-01-127V Potência 1000W 1 opção 

de temperatura, desliga automaticamente quando ferve, cor 

preta e prata com tampa e trava de segurança, luz indicadora de 

funcionamento. 

UN 01 

14 ESPREMEDOR DE FRUTAS: espremedor /extrator de frutas 

cítricas industrial 3l. corpo em aço inox, caçamba com tampa e 

bica em aço inox ou aluminio, contendo jogo de carambolas 

sendo 1 castanha pequena (para limão), 1 castanha grande 

(para laranja) fabricadas em nylon ou poliestireno, acompanhado 

de copo ou jarra em alumínio e peneira. Potência 500w, motor 

de 1/2 a 1/4 hp, rotação mínima aproximada de 3.500 rpm. 

tensão: 127 /220v (bivolt). Deverá conter manual de instruções 

EM PORTUGUÊS 

UN 01 

15 FOGÃO À GÁS, tipo doméstico, com 4 bocas, mesa inox 

sobreposta, tampa em vidro temperado, cor predominante 

branca, com acendimento automático nos queimadores e no 

forno, queimadores em alumínio com capa esmaltada, grades da 

mesa removíveis em aço com tratamento anticorrosivo, botões 

removíveis com no mínimo quatro níveis de temperatura, com 

indicação das bocas no painel, forno em material auto limpante, 

luz no forno, porta do forno com janela de vidro temperado, porta 

do forno com sistema de molas que permitem um fechamento 

mais suave e controlado da porta, evitando batidas bruscas e 

proporcionando maior segurança e durabilidade ao aparelho. 

UN 05 

16 FORNO MICROONDAS, capacidade 30 litros, (pot.820w) com 

as seguintes características mínimas: * - potencia: 820 watts; - 

painel: digital; - funções: relógio, timer, função adiar preparo, 

descongelamento de carnes e pratos pronto; - puxador; - trava 

de segurança; - níveis de potência: 3; - tensão: 110 volts; - 

dimensões aproximada: (l x a x p) 53,9cm x 30cm x 42cm; - 

peso aproximado: 16 kg; - cor: branco; * acessórios: - prato 

giratório; - microondas; - manual de instruções em português; * -

obs. O produto deverá possuir certificação compulsória, selo 

procel e etiqueta de eficiência energética reconhecida pelo 

inmetro. - garantia mínima: 12 (doze) meses 

UN 08 

17 FURADEIRA impacto parafusadeira, professional GSB 450 RE, 

tamanho do mandril 10mm, batidas por minuto - 49600, 110v, 

velocidade máxima de rotação 3.100rpm, com função 

UN 01 
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Item Descrição Unid. Quant. 

parafusadeira. 

18 REFRIGERADOR tipo geladeira 1 porta, frost free, capacidade 

minima de 270 litros. Classificação de eficiência energética nível 

a emitido pelo inmetro, cor branca, tensão 220v. garantia mínima 

de 12 meses. 

UN 03 

19 • LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, capacidade para 2 litros, 

potência de 800w, alta rotação, tipo: liquidificadores de bancada, 

estrutura em aço inoxidável, com copo, base e tampa 

construídos nesse material, portátil, voltagem; 220volts. Garantia 

de 1 ano, direto com o licitante vencedor, incluindo os custos 

com remessa e outros. Comprovação de assistência técnica no 

município de escada-pe ou no máximo de 150km. Apresentar na 

proposta, catálogo original dos produtos, com imagens reais, 

descrição técnica e características gerais 

UN 01 

20 Sanduicheira gril, potência 800w Características: Sanduicheira 

com potência de 800 W; Chapas antiaderentes; Prepara 

sanduíches em vários tipos de pães; Guarda fio; Fechamento 

interno da articulação; Chapas antiaderentes; Preto e inox 

escovado; Lâmpadas Piloto; Voltagem 220V Cor Preto/Inox 

Voltagem de 220v, conforme demanda; Cordão de alimentação 

(rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem. 

Garantia mínima de 1 ano. 

UN 03 

21 TELEVISÃO SMART TV LED 4K 50 POLEGADAS:  

 a cores, Smart TV; com Wi-Fi; tela com tecnologia UHD 4K, de 

50 polegadas, frequência 60Hz a 120Hz, com resolução de 3840 

x 2160 pixels, navegador (Web Browser), com no mínimo 

entradas para 3 HDMI, 2 USB, 1 ETHERNET LAN, 1 Entrada de 

RF, e saída de áudio digital (óptica); com conversor digital 

integrado; digital broadcasting; data broadcasting; sistema de 

cores tecnologia HDR; furação VESA, função espelhamento de 

tela, controle remoto padrão do fabricante da TV com pilhas; 

voltagem: BIVOLT; selo Procel; pesando no máximo 14 Kg sem 

a base; manual em português; manual do usuário; cabo de 

força; fornecido com controle remoto; com garantia mínima de 

12 (doze) meses 

UN 04 

22 VENTILADOR DE TETO comercial, com 03 pás, 127v, diâmetro 

montado: aproximadamente, 107 cm, na cor preta. Com garantia 

mínima de 12 meses. 

UN 06 

23 VENTILADOR, TIPO PAREDE, tensão alimentação 127/220v, 

bivolt, com 06 hélices em termoplástico, grade metálica, com 

diâmetro de, aproximadamente, 60cm, na cor preta, acompanha 

UN 28 
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Item Descrição Unid. Quant. 

chave CCV. Com garantia mínima de 12 meses 

24 VENTILADOR DE COLUNA, Turbo 6 Pás 50cm, 3 Velocidades 

Oscilante, Potência: 135W, Voltagem: 127V ou 220V, Altura 

ajustável: de 115cm a 130cm, Chave de Ligação no Capacete: 

mais praticidade para o uso, Largura: 50,0cm, Altura: 130,0cm, 

Comprimento: 50,0cm, Garantia: 12 Meses, Marca de ref. 

Ventisol, Modelo Turbo Premium 

UN 05 

25 Kit caixa ativa + passiva donner Dn 15 700w - tripés + cabo UN 02 

26 GELADEIRA DUPLEX frost free capac. 480 L. UN 01 

27 FORNO INDUSTRIAL gás GLP baixa pressão - capac. aprox.. 

100 L. 

UN 01 

28 FRIGOBAR cap. aprox 121 lts. UN 01 

29 LEITEIRA ALUMÍNIO 1 lt. com cabo de madeira UN 01 

30 LEITEIRA DE ALUMÍNIO 3 lts. com cabo de madeira UN 02 

31 PANELA DE PRESSÃO 10 litros, revestimento de alumínio com 

tampa 

UN 02 

  

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 - No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços PODERÁ, haver a renovação 

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

5.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5.2.2.1 -  Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de observância dos 

requisitos previstos no art. 92 da NLLC. 

5.2.3 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, 

§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se parcialmente descrita em tópico específico 

do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência, sendo 

complementada neste documento, a parte referente a descrição do ciclo de vida do objeto.  

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Sustentabilidade 

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se 

pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo 

de Referência. 

8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será 

tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que 

sua inclusão aqui seria redundante. 

8.3 - Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s).  

8.4 - Da vedação de marca/produto na aquisição do objeto 

8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação ao emprego de 

marca ou produto de bens empregados em sua execução.  

8.5 - Da exigência de carta de solidariedade 

8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante.  

8.6 - Subcontratação 

8.6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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8.7 - Garantia da contratação 

8.7.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8.8 - Da exigência de amostra: 

8.8.1 - Não haverá exigência de amostra.  

8.9 - Prova de qualidade 

8.9.1 - Não haverá prova de qualidade prevista no art. 42 da Lei 14.133/2021  

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

9.1.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias uteis, contado da emissão de Requisição 

formalizada pelo Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante. 

9.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 

respectivas com antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela 

contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.1.3 - Os bens deverão ser entregues na Sede da(o) Prefeitura Municipal de São Vicente de Minas 

ou em outro local informado na AF dentro da cidade. 

9.1.4 - No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 60% do prazo total recomendado pelo fabricante. 

9.2 - Garantia, manutenção e assistência técnica 

9.2.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de São Vicente de 

Minas, poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
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execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 

conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas em 

regulamento próprio do(a) Município de São Vicente de Minas. 

10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 10.8 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas em 

regulamento próprio do(a) Município de São Vicente de Minas. 

10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 

próprio do Contratante. 

10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

10.10 - As regras previstas neste tópica aplicam-se à gestão da ata de registro de preço, naquilo que 

couber. 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1 - DO RECEBIMENTO 

11.1.1 -  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias , a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez)  dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 
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11.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

12 - LIQUIDAÇÃO 

12.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal de 

São Vicente de Minas, CNPJ nº 17.954.546/0001-84, situada a Rua Visconde do Rio Branco, 81, 

Centro, São Vicente de Minas. 

12.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5 - A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

12.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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12.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

13 - PRAZO DE PAGAMENTO 

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

13.2 - No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

13.2.1 - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP ----- Onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação 

em atraso. 

14 - FORMA DE PAGAMENTO 

14.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

14.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

14.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

15 - REAJUSTE  

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

15.2 - Após o interregno de um ano, e mediante pedido formal do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA  acumulado dos últimos doze 

meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.2.1 - A assinatura de eventual termo aditivo de prorrogação da ata ou do contrato sem a 

concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia 

ou preclusão lógica do direito. 

15.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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15.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

15.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

16.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse. 

16.2 - MODO DE DISPUTA 

16.2.1 - Modo de Disputa - Aberto  

16.3 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

16.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

16.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva) 

16.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

16.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
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16.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

16.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

16.4.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

16.4.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física 

16.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

16.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

16.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

16.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.5.5 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; ; 

16.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

16.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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16.6 - Qualificação Econômico-Financeira  

16.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo:  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);  

16.7 - Qualificação Técnica  

16.7.1 - Não será exigido Qualificação Técnica.  

17 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de 

Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de cálculo 

e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 

para os respectivos cálculos.  

18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do(a) Município de São Vicente de Minas. 

18.1.1 - A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou seu instrumento substituto. 

18.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

19 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

19.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

19.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

Prefeitura Municipal de São Vicente de Minas, 02/10/2026.  

 

__________________________________________________ 

Kissia Legiane Ramos Silva 

Secretário(a) Municipal de Saúde 

 

 

__________________________________________________ 

Rosângela Maria de Lima Guimarães 

Secretário(a) Municipal de Educação. 

  


